PARECER N° 723, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1092, DE 2011
De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir a comercialização, uso e armazenamento de canetas com ponteiras laser com amperagem acima de 5 (cinco) miliwatts (mW) no Estado. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 
A seguir, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.
No entanto, entendemos que o artigo 2° do projeto dificulta a interpretação do artigo 1°, uma vez que este proíbe a comercialização de canetas laser e aquele, na prática, acaba permitindo-a, desde que para uso profissional ou militar. Conclui-se, portanto, que a comercialização não está totalmente proibida, como a leitura do artigo 1° dá a entender. 
Além disso, deve-se ressaltar que a redação original do projeto contém uma impropriedade física, pois a “amperagem” é o nome vulgar da corrente elétrica, cuja intensidade é medida em amperes. No caso dos lasers, sua “força” – e consequentemente seu nível de perigo – é medida pela grandeza física potência, cuja unidade pode ser o watt (W), o miliwatt (mW), etc. O normal é que as canetas lasers, largamente utilizadas como apontadores em aulas e exposições, tenham potência entre 1 e 5 mW. 
Assim, propomos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei n° 1092, de 2011, a seguinte redação:

Artigo 1° – Fica proibida no Estado de São Paulo a comercialização, uso e armazenamento de apontadores de laser, conhecidos como “canetas laser”, com potência acima de 5 mW (cinco miliwats), exceto quando destinados ao uso profissional ou militar, caso em que a venda estará sujeita à verificação dos requisitos estabelecidos em competente regulamento. 
II – Suprima-se o artigo 2° do Projeto de Lei n° 1092, de 2011, renumerando-se os demais. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1092, de 2011, com a emenda ora proposta.
a)João Antonio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 28-3-2012

a)Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente

Cauê Macris – Afonso Lobato – André Soares – Alex Manente – Geraldo Cruz – João Antonio – Fernando Capez – Vanessa Damo
